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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA N. 2007586-
75.2014.815.0000
ORIGEM: Competência Originária desta Corte de Justiça
RELATOR:  Juiz  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
AGRAVANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Tadeu Almeida Guedes
AGRAVADO: Ally Napy Charara
ADVOGADO: Carlos Alberto Pinto Mangueira

AGRAVO  INTERNO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
SERVIDOR PÚBLICO.  ATO DE TRANSFERÊNCIA.  MOTIVAÇÃO
NÃO COMPROVADA. NULIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE
DE  JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
DESPROVIMENTO.

- “É viciado o ato administrativo que, sem declinar os motivos,
determina a  transferência  de  servidor  público municipal  para
outro órgão, sendo possível o controle por parte do Judiciário,
quando evidenciada abusividade do ato.” (TJPB, Remessa Oficial
no MS n. 025.2005.007.737-6/001, Rel. Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos, 3ª Câmara Cível, DJ 20/05/2010).

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Primeira  Seção Especializada Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, negar provimento ao
agravo interno.
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Trata-se  de  agravo  interno  interposto  pelo  ESTADO  DA
PARAÍBA contra  a  decisão  monocrática  de  f.  50/52,  que  deferiu  a
pretensão liminar, para suspender a eficácia do ato de transferência do
impetrante (ALLY NAPY CHARARA) e determinar seu imediato retorno à
Penitenciária Padrão Regional de Campina Grande.

O agravante salientou que a decisão deve ser reformada, em
razão da possibilidade de remoção de ofício no interesse da Administração.

É o breve relato. 

              VOTO: Juiz Convocado MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO
           Relator

A decisão monocrática hostilizada dever ser mantida, por
seus  próprios  fundamentos. Destaco  trecho  seu  que  interessa,  in
verbis:

Como já se pronunciou o STJ, "o deferimento de tutela liminar
pressupõe o adimplemento conjunto de dois requisitos, a saber: a
probabilidade de êxito na demanda após cognição exauriente e o
risco de dano irreparável ou de difícil reparação a quem, ao fim,
sagre-se titular do direito. Isto na forma do que dispõe o art. 7º, inc.
III, da Lei nº 12.016/09”.1

Na hipótese, vejo que assiste razão ao impetrante.

O ato  de transferência  (f.  11)  está  despido de motivação,  sendo,
portanto, nulo,  como  já  decidiu  inúmeras  vezes  este  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, in verbis:

REMESSA OFICIAL EM MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIDOR PÚBLICO
-  TRANSFERÊNCIA  -  AUSÊNCIA  DE  MOTIVAÇÃO  -  ALEGAÇÃO  DE
IMPOSSIBILIDADE DE CONTROLE JUDICIAL - ALEGAÇÃO INFUNDADA -
ABUSIVIDADE EVIDENCIADA  –  DESPROVIMENTO.  -  É viciado o  ato
administrativo  que,  sem  declinar  os  motivos,  determina  a
transferência  de  servidor  público  municipal  para  outro  órgão,
sendo  possível  o  controle  por  parte  do  Judiciário,  quando
evidenciada abusividade do ato. (TJPB, Remessa Oficial  no MS nº

1
 AgRg no MS 17.469/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 28/09/2011, DJe

04/10/2011.
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025.2005.007.737-6/001, Rel.  Des.  Márcio Murilo da Cunha Ramos, 3ª
Câmara Cível, DJ 20.05.2010).

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 999.2013.000.794-4/001 . RELATOR: Des.
Leandro  dos  Santos.  AGRAVANTE:  Município  de  Monte  Horebe.
ADVOGADO:  José  Bezerra  da  S.  N.  M.  Pires.  AGRAVADOS:  Adriana
Cavalcante Ramalho. Maria de Fátima Firmino Delfino.Cristina Rodrigues
da Silva Lacerda.Josefa Benedito dos Santos. Alessandra Maria Inácio de
Sousa.  Alcione  Dias  de  Sousa.  Verilene  Gomes  Braga.  Sindicato  dos
Servidores Públicos do Município de Monte Horebe. ADVOGADO: Damião
Cavalcanti  de  Lira.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  TRANSFERÊNCIA
IMOTIVADA.  ALEGAÇÃO DE PERSEGUIÇÃO POLÍTICA.  CONCESSÃO DE
LIMINAR.  INSURREIÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA DO RECURSO. SEGUIMENTO NEGADO. -
Pode a Administração Pública organizar e estruturar os diversos setores
que a compõem, proporcionando melhor atendimento junto à população.
No entanto, demonstrada a ofensa a direito líquido e certo do servidor,
em decorrência da falta de motivação plausível para a sua transferência,
impositiva  é  a  concessão  da  ordem  mandamental.“[...]  Conquanto
discricionário, o ato de remoção deve ser motivado, explicitando
as circunstâncias fáticas a justificar a transferência do servidor
em  prol  do  interesse  público,  sob  pena  de  nulidade. (TJ-MG.
Processo  1.0512.09.067825-5/001  (1).  Verificando-se  a  total
impropriedade  dos  argumentos  apresentados  nas  razões  recursais,  o
relator negará seguimento liminarmente ao agravo de instrumento, por
manifestamente improcedente (art. 527, I, c/c art. 557).Vistos etc. (…)
Feitas  estas  considerações,  NEGO  SEGUIMENTO  AO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO,  POR  SER  MANIFESTAMENTE  IMPROCEDENTE.  (TJPB,
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 999.2013.000.794-4/001 . RELATOR: Des.
Leandro dos Santos, DJPB 25.04.2013).

PRELIMINAR. NULIDADE DA SENTENÇA. CITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA
DE DIREITO PÚBLICO COMO LITISCONSORTE PASSIVO NECESSÁRIO.
PRESCINDIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.  REJEIÇÃO.  1.  A
jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido de que, na
ação de mandado de segurança, não há que se falar em litisconsórcio
passivo  necessário  entre  a  pessoa  jurídica  de  direito  público  e  a
autoridade coatora, porquanto esta já é parte integrante daquela. (AgRg
no  REsp  384.088/RS,  Rel.  Ministro  FRANCISCO  FALCÃO,  PRIMEIRA
TURMA, julgado em 19/08/2004, DJ 27/09/2004 p. 208). 2. Preliminar
rejeitada.  REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO
ADMINISTRATIVO. TRANSFERÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA
DE  MOTIVAÇÃO.  ILEGALIDADE  EXPLÍCITA.  DESPROVIMENTO  DOS
RECURSOS.  1.  Todo  ato  administrativo  deve  ser  motivado  –
mormente os discricionários –, sob pena de explícita ilegalidade,
porque é através dos motivos que ensejaram a sua lavratura que
o  Judiciário  poderá  aferir  os  critérios  de  moralidade,
proporcionalidade  e  razoabilidade.  2.  É  nulo  o  ato  de
transferência  de  servidor  público  despido  de  motivação. 3.
Recursos  desprovidos.  VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos.
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ACORDAM os Senhores Desembargadores da Segunda Câmara Cível do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, rejeitar
a preliminar e, no mérito, negar provimento a ambos os recursos. (TJPB,
REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  Nº  025.2005.005429-2/002-  PATOS.
RELATOR: Juiz José Aurélio da Cruz, convocado, em substituição à Desª
Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira, DJPB 18.08.2010).

Com  relação  ao  perigo  da  demora,  rendo-me  aos  argumentos
exordiais, porquanto a manutenção do ato administrativo hostilizado
pode acarretar  sérios  problemas  ao impetrante,  prejudicando-o no
desenvolvimento do curso superior em que está matriculado.

Registre-se, ademais, que a sua transferência para João Pessoa pode
afetar sua vida financeira, tendo em vista o aumento dos gastos para
sua manutenção. (sic, f. 51/52).

Destarte, nego provimento ao agravo interno, para manter
incólume a decisão atacada. 

É como voto.

Presidiu a Sessão, com voto, o Excelentíssimo Desembargador
LEANDRO  DOS  SANTOS,  Presidente.  Relatou  o  feito  ESTE
SIGNATÁRIO  (Juiz de Direito Convocado, com jurisdição limitada, para
substituir a Excelentíssima Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO
DE  A.  D.  FERREIRA).  Participaram,  ainda,  do  julgamento  os
Excelentíssimos Desembargadores JOSÉ RICARDO PORTO e RICARDO
VITAL  DE  ALMEIDA (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  à
Excelentíssima Desembargadora MARIA DE FÁTIMA M. B. CAVALCANTI).
Ausentes,  justificadamente,  os  Excelentíssimos  Desembargadores
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS  e  OSWALDO  TRIGUEIRO  DO
VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA,  Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Seção  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 29
de abril de 2015.
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Juiz Convocado MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO
Relator


